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Janeiro, fevereiro e março/ 2010/ n°1 

Apresentação

Desde 2008 a Divisão de Apoio à Rede de Atenção 
Oncológica tem realizado o monitoramento dos indicadores 
do Pacto pela Vida referentes ao Controle do Câncer do Colo 
do Útero e de Mama, com envio sistemático de planilha com 
os resultados dos estados. Em 2009, buscamos aperfeiçoar este 
canal de comunicação, incluindo breve análise dos resultados 
e informações sobre as bases enviadas. Em 2010, o foco será a 
reformulação do informativo, com aprimoramento do layout 
e inclusão de novos indicadores de acompanhamento das 
ações de detecção precoce dos cânceres do colo do útero e de 
mama, com suas respectivas análises.

Neste primeiro número do ano, apresentamos os 
dados do Sistema de Informação do Câncer do Colo do 
Útero (SISCOLO) do ano de 2009, consolidados na base 
nacional, e os novos indicadores do Pacto pela Saúde, com as 
respectivas metas pactuadas pelos estados para 2010 e 2011. 
Acrescentamos também uma análise sobre a periodicidade 
do exame de Papanicolaou, através do indicador de “citologia 
anterior”.

Esperamos que este boletim contribua no 
acompanhamento das ações e subsidie a proposição de 
medidas que possam corrigir os problemas identifi cados 
e qualifi car as ações de detecção precoce do câncer nos 
estados.
  

I – Monitoramento dos Indicadores 2009

1.1 Envio das bases
Conforme informação disponível na página do 

SISCOLO no DATASUS (Departamento de Informática 
do SUS) em 2 de abril de 2010, apresentada na tabela 1, 18 
estados estão com suas bases do SISCOLO atualizadas no 
nível nacional (Acre, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins) e em dois 
estados, apesar do envio regular, foram verifi cados erros nos 
dois últimos meses de 2009 (Alagoas e Mato Grosso). 

Em sete estados há lacunas no envio das bases: Sergipe 
e Santa Catarina estão sem registro de base em um mês do 
ano; Amapá em dois meses; Minas Gerais em três meses; e 
Maranhão, Ceará e Rio Grande do Sul em quatro ou mais 
meses do ano, com destaque para esses últimos dois estados, 
cujos dados estão reduzidos à metade ou mais dos exames 
realizados.

Além desta perda de informações no envio das 
bases, é importante comparar a quantidade de exames 
informados no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) 
com a apresentada no SISCOLO, a fi m de dimensionar 
adequadamente as perdas em cada estado e tomar as 
providências necessárias para minimizar a subestimação 
de informações, o que interfere diretamente no alcance das 
metas pactuadas. A comparação dos dados do SIA/SUS com 
os dados informados no SISCOLO pode ser feita no próprio 
site do DATASUS. 

1.2 Indicador Razão entre exames 
citopatológicos e a população-alvo

Seis estados alcançaram mais de 80% da meta 
pactuada para o ano de 2009, com destaque para o estado 
do Piauí, que atingiu a meta de 0,3. Os mais baixos índices 
(< 30% da meta pactuada) foram apresentados pelos estados 
do Pará, Maranhão e Rio Grande do Sul, sendo que estes 
últimos estão com suas bases desatualizadas. 

Devido às bases desatualizadas de alguns estados, 
a razão para o país até o momento é de 0,15, inferior à 
alcançada em 2008. Dentre os estados que já enviaram todas 
as suas bases, Rio Grande do Norte, São Paulo e Distrito 
Federal mantiveram os resultados obtidos em 2008 e os 
estados de Roraima, Paraná, Mato Grosso do Sul e Bahia 
melhoraram seus resultados para este indicador. Vale ressaltar 
que Amapá, Sergipe e Santa Catarina também melhoraram 
seus indicadores, apesar de ainda apresentarem problemas no 
envio de dados em alguns meses.

1.3 Indicador de amostras insatisfatórias
Nos estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro 

e Paraná nenhum município apresentou percentual de 
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Tabela 1. Indicador de Razão entre exames citopatológico do colo do útero na faixa etária de 25 a 59 anos e a população feminina nesta faixa etária, por 
Unidade Federada, em 2009

Figura 1. Situação do envio das bases estaduais do SISCOLO na página do DATASUS, 2009.
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amostras insatisfatórias acima de 5% e em quatro estados 
este percentual foi inferior a 2% (Sergipe, Santa Catarina, 
Ceará e Piauí). Quatro estados tiveram índices acima de 
20% (Alagoas, Amapá, Bahia e Pernambuco), com destaque 
para a situação crítica de Pernambuco, com índice de 60%, 
isto é, mais da metade dos seus municípios apresentaram 
índices inadequados de amostras insatisfatórias. Os demais 
15 estados apresentaram índices de 2% a 20%, enquanto o 
Distrito Federal não pactuou este indicador por sua situação 
peculiar de não possuir municípios.

No painel de indicadores do câncer do colo do 
útero, na página do INCA em www.inca.gov.br/painel, é 
possível identificar quais são os municípios em cada estado 
que estão com o índice de amostras insatisfatórias acima de 
5%, bem como as razões de insatisfatoriedade. Com esse 
reconhecimento, recomenda-se que sejam providenciadas 
medidas de correção especificamente dirigidas aos locais que 
apresentaram problemas.

1.4 Indicador de seguimento das lesões de alto 
grau

Este indicador visa a avaliar o grau de informação 
sobre o seguimento de mulheres com lesão intraepitelial 
de alto grau diagnosticada em 2008. A tabela demonstra 
importantes variações entre os estados, reflexo da organização 
do fluxo da informação ou da centralização da mesma.

Observa-se que, no país, apenas 13,2% dos casos tiveram 
algum dado de seguimento informado no SISCOLO até o 
momento. Dezesseis estados apresentaram resultados acima 
da média nacional, com destaque para Acre e Tocantins, com 
mais de 70% de seguimento/tratamento informado. Entre 
os estados que apresentaram percentuais inferiores a 13%, 
destacam-se Alagoas, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, 
Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande 

Tabela 2. Indicador de Percentual de municípios com amostras insatisfatórias 
> 5%, por Unidade Federada, em 2009

do Sul, Santa Catarina, São Paulo, além de Goiás e Amapá, 
que permaneceram sem informação.

No indicador de seguimento, a pactuação refere-se às 
mulheres diagnosticadas pelo menos há um ano, considerando 
ser este um tempo satisfatório para a confirmação diagnóstica 
e encaminhamento para tratamento, isto é, para se ter alguma 
informação sobre o seguimento.

Tabela 3. Indicador de Percentual de seguimento/tratamento das lesões de alto grau, por Unidade Federada, em 2009
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II - Indicadores e metas pactuadas 2010–2011

Com a publicação da Portaria nº 2.669 GM/MS, de 03 
de novembro de 2009, foram estabelecidos os objetivos, metas e 
indicadores de monitoramento e avaliação do Pacto pela Saúde. 
No período de janeiro e fevereiro de 2010, estados e municípios 
definiram e pactuaram suas metas para o biênio 2010-2011.

A seguir são apresentados os indicadores e metas 
pactuados para a prioridade 2 do Pacto pela Vida: controle 
dos cânceres do colo do útero e mama.

2.1 Objetivos e indicadores
Objetivo I: Ampliar a oferta do exame preventivo do câncer 
do colo do útero visando a alcançar uma cobertura de 80% 
da população-alvo.
Indicador: Razão entre exames citopatológico do colo do 
útero na faixa etária de 25 a 59 anos e a população feminina 
nesta faixa etária, em determinado local e ano.
Meta Brasil: 2010: 0,20

2011: 0,23

Ações estratégicas:
•  Qualificação da oferta com foco na população de 25 a 59 

anos e na periodicidade recomendada pelo programa de 
rastreamento.

• Ressarcimento dos custos e incorporação no teto 
financeiro da média complexidade (MAC) dos exames 
citopatológicos de rastreamento realizados a mais em 
relação ao ano anterior, conforme portaria nº 1.183/GM, 
de 03 de junho de 2009.

Objetivo II: Tratar/seguir as lesões precursoras do câncer do 
colo do útero no nível ambulatorial.
Indicador: Percentual de seguimento/tratamento informado 
de mulheres com diagnóstico de lesões intraepiteliais de alto 
grau do colo do útero.
Meta Brasil: 2010: 100%

                  2011: 100%

Ações estratégicas:
• Estimular a estruturação de unidades secundárias de 

assistência para o diagnóstico e tratamento das mulheres 
com lesão intraepitelial de alto grau do colo do útero.

• Promover capacitação de técnicos locais para 
gerenciamento da informação sobre o seguimento da 
mulher, no módulo de coordenação do SISCOLO.

• Estimular a qualificação de médicos ginecologistas para 
a realização de procedimentos de colposcopia, biópsia e 
exerese da zona de transformação (EZT).

Objetivo III: Ampliar a oferta de mamografia visando a 
alcançar uma cobertura de 60% da população-alvo.

Indicador: Razão entre mamografias realizadas nas mulheres 
de 50 a 69 anos e a população feminina nesta faixa etária, em 
determinado local e ano.
Meta Brasil: 2010: 0,12

                   2011: 0,16

Ações estratégicas:
• Ressarcimento dos custos e incorporação no teto financeiro 

da média complexidade (MAC) das mamografias de 
rastreamento realizadas, conforme Portaria nº 1.183/
GM, de 03 de junho de 2009.

• Promover a ampliação do Programa de Qualidade de 
Mamografia.

• Qualificação da oferta com foco na população-alvo de 50 
a 69 anos, recomendada pelo programa de rastreamento.

Tabela 4. Metas pactuadas pelos estados para o biênio 2010-2011. Prioridade: 
Controle do Câncer do Colo do Útero e Mama

2.2 Metas pactuadas pelos estados
A página do SISCOLO/SISMAMA no site do 

Datasus permite o acompanhamento das bases enviadas 
pela coordenação em nível nacional e é uma ferramenta 
para gestores, pesquisadores e profissionais da área de saúde 
acompanharem o envio periódico das bases, identificarem 
problemas e monitorarem a qualidade dos dados.
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III - Cobertura da população-alvo no 
rastreamento do câncer do colo do útero: 
a periodicidade do exame preventivo em 
questão1 

O câncer do colo do útero é a segunda neoplasia mais 
comum entre mulheres no Brasil e a quarta que mais mata. 
O exame citopatológico (Papanicolaou), com qualidade e 
periodicidade, é um dos pilares para prevenção e detecção 
precoce deste câncer. O impacto das ações de controle 
depende da cobertura da população-alvo, prioritariamente 
as mulheres de 25 a 59 anos, além do tratamento adequado 
das lesões identificadas. A periodicidade recomendada para o 
exame de rastreamento no Brasil, com base na Organização 
Mundial da Saúde, é de três anos, após dois resultados 
negativos com intervalo anual. 

A cobertura da população-alvo deve ser aferida pelo 
indicador de cobertura, calculado pelo percentual de mulheres 
da população-alvo que fizeram o exame nos últimos três 
anos. Para esse cálculo, entretanto, é necessário ter o número 
de mulheres da população alvo que realizaram o exame, dado 
ainda não disponível no SISCOLO pela falta do identificador 
único de mulheres. Por essa razão, o indicador que vem sendo 
acompanhado como um “proxy” de cobertura é a razão entre 
exames citopatológicos do colo do útero e a população-alvo, 
priorizado no Pacto pela Saúde. Este indicador permite 
avaliar a oferta de exames, de acordo com a periodicidade 
recomendada. Pressupõe-se a razão de 0,3 como a oferta 
mínima para o alcance de 80% da população-alvo. 

A adoção do protocolo quanto à periodicidade do 
exame é um pressuposto para a melhor apreensão do indicador 
razão entre exames e a população-alvo. Se o exame é feito 
predominantemente a cada ano, o alcance da população-alvo é 
provavelmente menor que o pressuposto. O objetivo desta análise 
é apresentar um panorama do país quanto à periodicidade 
do exame e sua relação com o indicador razão entre exames 
citopatológicos e a população-alvo.

A análise de dados do SISCOLO, na variável tempo 
da citologia anterior, por estados, mostrou que em 47% do 
total de exames, a periodicidade da citologia anterior foi de 
um ano (figura 2). 

Desses estados, cerca de 75% apresentaram razão 
acima de 0,2, valor abaixo do parâmetro (0,3), mas acima da 
média nacional. Bahia, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Amazonas, mesmo com elevada repetição, sustentam razões 
baixas (tabela 5).

A repetição de exames no mesmo ano ficou em torno 
de 5,4% nos dois anos para uma necessidade média no período 
de 3,2%, referente às lesões de baixo grau, atipias escamosas 
não neoplásicas e amostras insatisfatórias/rejeitadas, situações 
que demandam repetição em até seis meses. Oferta além da 
necessidade ocorreu em 13 estados. Apenas cinco estados 

1 Trabalho apresentado no Congresso de Saúde Coletiva – ABRASCO, em Recife/PE, novembro/2009, sob forma de pôster.

Figura 2. Periodicidade de citologia anterior em mulheres de 25 a 59 anos, 
no Brasil e Estados – 2007 e 2008

Tabela 5. Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres 
de 25 a 59 anos e repetição anual de exames, nos Estados do Brasil – 2007 
e 2008

apresentaram percentual de repetição do exame no mesmo 
ano coerente com sua necessidade (figura 3).

Os dados mostram repetição desnecessária de exames 
citopatológicos, o que implica custos injustificados e uma 
situação ainda mais deficitária de alcance das ações do que 
tem revelado o indicador razão. É necessário avançar para o 
rastreamento organizado e criar estratégias para maior adesão 
ao protocolo e promoção do acesso das mulheres que nunca 
realizaram o exame.
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IV - Dicas e informes gerais

• O Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério 
da Saúde (DECIT) possui um Banco de Dados Gerencial 
onde é possível encontrar informações sobre projetos 
de pesquisa apoiados pelo DECIT, desde 2002, com a 
colaboração do CNPq, Finep, Unesco, Opas, Fundações 
de Amparo à Pesquisa, Secretarias Estaduais de Saúde e de 
Ciência e Tecnologia. No link http://pesquisasaude.saude.
gov.br/bdgdecit/ é possível consultar projetos concluídos 
e em curso no país, por ano e UF, possibilitando consulta 
ao sumário executivo dos mesmos. 

• Está disponível na página do INCA, em publicações, o 
resumo das apresentações do Encontro Internacional 
sobre o Rastreamento do Câncer de Mama ocorrido 
em abril de 2009. A publicação está dividida em vários 
capítulos e pode ser acessada em http://www1.inca.gov.
br/conteudo_view.asp?id=471.

• No dia 31 de março de 2010, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) divulgou as informações 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 
2008 (PNAD 2008), que traz informações do acesso 
ao exame clínico das mamas, mamografia e exame 
citopatológico do colo do útero. As informações estão 
em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/
trabalhoerendimento/pnad2008/default.shtm

Figura 3. Necessidade de repetição de exame citopatológico do colo do útero 
no mesmo ano e repetição de exame citopatológico do colo do útero no 
mesmo ano, em mulheres de 25 a 59 anos, no Brasil e Estados – 2008


